


INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA

DO RIO DE JANEIRO

Reitor
 Rafael Barreto Almada 

Pró-Reitoria de Extensão 
Ana Luísa Soares da Silva

Diretoria de Diversidade e Ações Afirmativas 
Priscilla Ramos Mendonça de Oliveira Cunha

Coordenação-Geral de Diversidade
Vanderson Amaral Pereira

   Coordenação-Geral de Atendimento às Pessoas com Necessidades Específicas 
 Amanda Carlou Andrade Santos

Diretoria de Assistência Estudantil 
Edméa Teixeira 

Coordenação da Rede de Assistência Estudantil
Denise Cristina Alves Farias Soares (coordenadora)

Cristina Gomes de Oliveira 
Nathalia Marques Barros 

Diretoria de Extensão Comunitária e Tecnológica
Alexandre de Oliveira Pimentel

Diretoria Adjunta de Relações com o Arranjo Produtivo e Social
Débora Quirino do Nascimento

Coordenação-Geral de Integração Escola–Empresa
Carlos Eduardo Somlo 

Coordenação-Geral de Programas e Projetos
Michelle de Oliveira Abraão

Coordenação de Cultura
   Anderson Alexandre dos Santos 

 
 Coordenação de Ações Esportivas 

Ana Carla Leocádio Magalhães



FICHA TÉCNICA

Coordenação-Geral
Jacqueline Gomes Vicente

Priscilla Ramos Mendonça de Oliveira Cunha
Djefferson Amadeus de Souza Ferreira

Joel Luiz Costa
Nathalia Carlos

Frederico Borges da Costa Plácido

Pesquisa e Redação
Daniel Diego Alves da Silva de Souza

Gabriel Cardoso
Jean Maurieli

Priscilla Ramos Mendonça de Oliveira Cunha 
Tássia de Matos

Thayná Luize da Silva

Revisão Textual
Daniel Diego Alves da Silva de Souza

Jacqueline Gomes Vicente
Lucas Justino

Maysa Carvalhal
Priscilla Ramos Mendonça de Oliveira Cunha 

Frederico Borges da Costa Plácido

Preparação de Originais e Revisão Tipográfica 
Claudia Regina Corrêa Lins Vieira

Projeto Gráfico e Diagramação
Juliana Caroline Alves dos Santos Fernandes

Caroline Xavier França Silva

Realização
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio de Janeiro

Parceria
Instituto de Defesa da População Negra  

Permitida a reprodução sem fins lucrativos, parcial ou total, por qualquer meio, se referenciada a fonte.



APRESENTAÇÃO .……………………………………………..…...............................................05

1. UM BREVE OLHAR SOBRE O RACISMO NO BRASIL …………..……......……………..08

1.1	O Que as Pesquisas Dizem sobre Racismo?  ..……….……….………......….…………………11

1.2	O Que é o Mito da Neutralidade? .......…………………………........…..……………………..12

2. MAS, AFINAL, O QUE É RACISMO? ……….………………….....………………………….13

2.1 Pensadores Fundamentais ...........................................................................................................14

2.2 O Racismo É um Sistema de Controle.........................................................................................15

2.3 Como o Racismo Impacta o Dia a Dia? ......……….………….…....……………………………15

2.4 Racismo, Injúria Racial, Bullying e Preconceito: Como Diferenciá-los no Ambiente Escolar? .....17 

3. COMO AGIR EM SITUAÇÕES DE RACISMO NO IFRJ …...............................….………..19

3.1 A Estrutura Institucional de Enfrentamento ao Racismo..............................................................20

4. PROCEDIMENTOS EM CASO DE AÇÃO RACISTA OU DISCRIMINATÓRIA CONTRA 
DISCENTES....................................................................................................................................22

4.1 Fluxo de Responsabilidades e Encaminhamentos: Denúncias Envolvendo Discentes.................24

4.2. O que Fazer em Caso de Ação Racista ou Discriminatória Envolvendo Agentes Públicos?.......25

5. REFERÊNCIAS PARA UMA EDUCAÇÃO ANTIRRACISTA.............………………………29

CONSIDERAÇÕE FINAIS ………........…………...…………………………………………….31

REFERÊNCIAS ………..…………………..……….......…………………...........……………….33

BASES LEGAIS ………..…………………..……….......…………………...........……………….36

SUMÁRIO



5

APRESENTAÇÃO

Por que um manual de enfrentamento ao racismo? 

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio de Janeiro (IFRJ) é uma instituição públi-
ca de ensino que expressa, em sua própria estrutura, a complexidade dos Institutos Federais. Por sua 
própria diretriz de formação, os Institutos têm como meta a verticalização do ensino e a capilaridade 
na implementação dos seus campi. Sua organização interna traduz uma concepção de educação que 
ultrapassa o limite da sala de aula e alcança a formação cidadã, a inclusão social e a promoção dos di-
reitos humanos. Nesse sentido, o IFRJ não se limita a ensinar conteúdos, mas assume o compromisso 
constitucional e ético de formar sujeitos críticos, conscientes das estruturas de opressão e capazes 
de enfrentá-las.

O racismo se estrutura e se atualiza em práticas institucionais que atravessam os espaços acadêmi-
cos, onde o discurso da meritocracia e da racionalidade científica ainda ecoa a tradição cartesiana – 
um modelo epistêmico que separa sujeito e objeto, razão e corpo, ocultando que toda produção de 
saber é também produção de poder.

Como aponta Mbembe (2018a), essa razão cartesiana eurocêntrica funda uma epistemologia que 
hierarquiza corpos e saberes, excluindo quem não se enquadra em sua matriz universalizante. Pensar 
o racismo nas instituições de ensino, portanto, exige deslocar o olhar do plano da moralidade indi-
vidual para o da arquitetura institucional que define quais vidas são vistas, quais vozes são ouvidas 
e quais corpos permanecem à margem do reconhecimento. Nesse movimento, Carneiro (2003) 
denuncia o epistemicídio – o assassinato dos saberes negros pela academia hegemônica que trata o 
conhecimento negro como folclore, e não como ciência legitimada.

A estrutura organizacional do IFRJ é composta por diferentes instâncias que, articuladas, formam 
uma rede de governança democrática. A Reitoria1 representa a autoridade máxima e a guardiã da 
missão institucional, sendo responsável por coordenar as políticas de ensino, pesquisa e extensão, e, 
ao mesmo tempo, garantir que tais políticas se orientem pelos princípios de igualdade, diversidade e 
justiça social. O/A reitor(a), enquanto figura pública e política, simboliza o compromisso do IFRJ com 
o Estado Democrático de Direito, e sua gestão se traduz na criação de diretrizes e instrumentos que 
tornem o combate ao racismo parte estruturante da própria identidade da instituição.

1  Órgão responsável pela administração geral de todos os campi do IFRJ, representado pelo(a) reitor(a), que tem o poder decisório 
na estrutura e, entre tantas atribuições, é responsável também por promover ações de enfrentamento ao racismo, especialmente o 
institucional.
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As pró-reitorias e diretorias2 agem como instâncias intermediárias de execução e planejamento. A 
Pró-Reitoria de Extensão (Proex)3, por exemplo, é o setor responsável por planejar, desenvolver e 
avaliar as políticas de extensão e integração do IFRJ com a sociedade e o mundo do trabalho. Atua 
como ponte entre o saber acadêmico e as demandas sociais, promovendo ações que fortalecem a 
consciência cultural e a inclusão. No âmbito deste manual, a Proex desempenha papel importante 
por meio da Diretoria de Diversidade e Ações Afirmativas4 (Didaa), o eixo central das políticas de 
equidade racial, de gênero, de orientação sexual e de acessibilidade e inclusão. Sua função é transfor-
mar a pauta da diversidade em política pública institucional. Em conjunto com o Neabi5, atua tanto na 
formação crítica dos servidores e discentes quanto na revisão das práticas institucionais, garantindo 
que o enfrentamento ao racismo não se limite a uma reação a eventos isolados, mas se converta em 
cultura organizacional antirracista.

O Neabi, em especial, ocupa posição singular dentro da estrutura: é o núcleo que produz o “saber de 
dentro”, ou seja, aquele que enraíza o conhecimento científico nas experiências históricas e culturais 
das populações negras, comunidades indígenas e quilombolas. Sua presença obrigatória nas comis-
sões disciplinares e consultivas é não apenas protocolar, mas também um meio de assegurar que a 
leitura dos casos de discriminação e das práticas pedagógicas se faça com base em pensamentos não 
eurocêntricos. Trata-se, portanto, de um órgão epistêmico-político, que desloca o centro da produ-
ção do saber e inscreve a voz negra na interpretação institucional da justiça racial. 

Nesse sentido, o artigo 207 da Constituição Federal estabelece a indissociabilidade entre ensino, pes-
quisa e extensão nas instituições públicas (Brasil, 1988). Essa lei define que as instituições têm o de-
ver de realizar os valores constitucionais em sua prática cotidiana. Isso significa converter princípios 
como igualdade, pluralismo e justiça social em diretrizes concretas de ação. Por isso, é imprescindível 
compreender que o espaço educacional é não apenas locus de transmissão de saberes, mas também 
arena de concretização dos direitos fundamentais e de afirmação da dignidade humana.
 
Sob essa perspectiva, o ambiente escolar deixa de ser neutro ou meramente técnico para assumir seu 
papel político e ético na construção de uma sociedade livre de discriminações. Ele reflete – e também 
reconfigura – as tensões e ideologias que atravessam a sociedade brasileira, servindo como espaço 
privilegiado de formação cidadã e de resistência a todas as formas de opressão. Assim, a elaboração 
de um manual antirracista não é uma medida acessória ou contingente, mas expressão do próprio 
mandato constitucional de efetividade dos direitos fundamentais, reafirmando a educação como di-
mensão substancial da democracia e instrumento de transformação social.

É justamente a partir desses mandamentos constitucionais, cujas veias lastreiam toda a administração 
pública, que surge esta cartilha, intitulada Manual de Enfrentamento ao Racismo em Espaços Acadê-
micos, resultado da parceria entre o IFRJ e o Instituto de Defesa da População Negra (IDPN). Seu 
escopo central é contribuir para a redução dos números de casos de racismo e de injúria racial no 
IFRJ, reafirmando o compromisso social das instituições envolvidas e a construção de um futuro mais 
justo e equânime.

2  Órgãos executivos que atuam no planejamento e na coordenação, no acompanhamento e na avaliação das atividades, em conjunto 
com a Diretoria-Geral dos campi.
3  Setor responsável por avaliar e planejar as políticas de integração do IFRJ com o mundo do trabalho e a sociedade. Colabora na 
promoção das ações de enfrentamento ao racismo.
4  Setor que promove políticas voltadas para o respeito às diversidades dentro do IFRJ, tendo a Coordenação-Geral de Diversidades (Coged) 
em conjunto com o Núcleo de Estudos Afro-Brasileiros e Indígenas (Neabi) e o Núcleo de Gênero e Diversidade Sexual (Nugeds).
5  O Núcleo de Estudos Afro-Brasileiros e Indígenas atua na produção de conhecimentos para a equidade racial dentro do IFRJ, visando 
superar todas as formas de discriminação racial, de modo descentralizado. Colabora nas ações de enfrentamento ao racismo e tem 
participação obrigatória nas comissões disciplinares.
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Desenvolvido por pessoas negras comprometidas com a construção de uma educação antirracista, 
este manual apresenta as distinções entre racismo, injúria racial, bullying e preconceito, orienta sobre 
como reconhecer tais práticas no ambiente escolar e descreve os procedimentos de enfrentamento 
às ações discriminatórias, bem como possíveis responsabilizações.

Acreditamos que este guia seja útil a toda a comunidade acadêmica do IFRJ, estudantes, agentes 
públicos e famílias, como um instrumento de reflexão, ação e corresponsabilidade. A educação, en-
quanto política pública e direito fundamental, é mais do que um meio de ascensão individual; é a força 
transformadora capaz de reconstruir o tecido social. 

O ambiente escolar, nesse contexto, não pode ser reduzido a um espaço neutro de transmissão de 
conteúdo, mas precisa afirmar-se como território de convivência democrática, de diálogo intercultu-
ral e de enfrentamento das desigualdades históricas que estruturam o país. Ser uma instituição públi-
ca de ensino, após 1988, é assumir o compromisso ativo com a efetividade dos direitos fundamentais 
e com a promoção de uma sociedade antirracista.

O letramento racial é mais do que um processo educativo – é uma prática de libertação. Como ex-
plica Almeida (2017), ele não se limita à transmissão de informações sobre raça, mas envolve uma 
virada de consciência: um exercício intelectual, ético e afetivo que obriga a repensar o modo como o 
poder atravessa as relações sociais, as instituições e os próprios afetos.

Aprender sobre racismo é, nesse sentido, aprender a enxergar o que o olhar branco foi treinado 
para não ver – e a se reconhecer como sujeito histórico em um país que insiste em desumanizar a 
população negra.

Essa tomada de consciência coletiva vem produzindo efeitos visíveis. Segundo o Anuário Brasileiro 
de Segurança Pública (2024) do Fórum Brasileiro de Segurança Pública, os pesquisadores identificam 
que o crescimento das denúncias de racismo está diretamente relacionado à maior visibilidade e re-
gistro desses crimes.

Longe de indicar um aumento da violência, esse dado revela algo mais profundo: as pessoas negras 
estão nomeando o que antes era silenciado e transformando o constrangimento em denúncia, o 
medo em palavra, a dor em política.

Promover o letramento racial, portanto, é promover a democracia. Significa compreender que com-
bater o racismo é não apenas punir a ofensa, mas também reconfigurar as formas de saber, conviver 
e decidir. Isso exige que escolas, gestores e educadores articulem ações permanentes – formações, 
debates, projetos culturais e políticas institucionais – que tornem o enfrentamento ao racismo um 
gesto cotidiano de justiça e pertencimento.

Assim, mais do que repudiar a discriminação, este manual reafirma o papel do IFRJ como agente de 
transformação constitucional: formar sujeitos críticos, conscientes de seu lugar histórico e capazes 
de intervir na realidade para que, mais do que um princípio jurídico, a dignidade humana seja uma 
experiência concreta de vida.
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UM BREVE OLHAR SOBRE O RACISMO NO BRASIL

Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) evidenciam que a população negra – 
composta por pessoas que se autodeclaram pretas e pardas – constitui a maioria demográfica do país, 
representando 56,7% da sociedade brasileira segundo Pesquisa Nacional por Amostra de Domicí-
lios (Pnad) de 2024. Contudo, essa maioria numérica não se converteu, historicamente, em maioria 
política, simbólica ou material. Em praticamente todos os indicadores de desenvolvimento humano 
– renda, escolaridade, expectativa de vida, ocupação e acesso à moradia –, a população negra per-
manece submetida à precariedade e ao déficit de cidadania (IBGE, 2023).

Essa disjunção entre número e poder revela o caráter estrutural do racismo, que organiza a socie-
dade brasileira como uma hierarquia racial invisível e persistente. Trata-se de uma forma de governo 
da vida, que naturaliza desigualdades e legitima privilégios, operando sob o manto da neutralidade e 
da meritocracia. A comunidade branca, mesmo quando não enuncia o racismo de modo explícito, 
continua a usufruir de benefícios simbólicos e materiais que resultam de um sistema histórico de 
vantagens acumuladas. 

Esse mecanismo de reprodução da desigualdade é o que Bento (2022) denomina “pacto narcísico 
da branquitude”, uma espécie de acordo tácito entre pessoas brancas para não reconhecerem sua 
posição de privilégio e, assim, preservarem o mito da igualdade formal. Nesse sentido, Frankenberg 
(2004) já advertia que a branquitude não é apenas uma cor de pele, mas um regime de significados, 
saberes e poder, que define o que é visto como universal, civilizado e racional. No Brasil, essa univer-
salidade é o disfarce institucional da desigualdade racial: uma neutralidade aparente que, na prática, 
silencia as vozes negras e normaliza a ausência de justiça social.

Assim, compreender o racismo a partir dos dados demográficos não é suficiente. É preciso lê-lo 
como uma gramática de poder inscrita nas estruturas do Estado, da Economia e da Educação, uma 
gramática, inclusive, que a Constituição de 1988 se propõe a desconstruir ao afirmar, nos artigos 1º 
e 3º, o princípio da dignidade humana e o dever da República de promover o bem de todos, sem 
preconceitos de origem, raça, sexo, cor ou quaisquer outras formas de discriminação. O combate 
ao racismo, portanto, não é mera opção ética, mas uma exigência constitucional e epistemológica.

A história da população negra no Brasil é marcada por um processo contínuo de negação de sua hu-
manidade, sustentado por estruturas jurídicas, econômicas e simbólicas que transformaram a cor da 
pele e a ancestralidade em critérios de exclusão social. Essa exclusão, longe de ser um resquício colo-
nial, permanece como uma tecnologia moderna de governo das desigualdades, reproduzindo o racis-
mo não apenas nas práticas interpessoais, mas sobretudo nas instituições que deveriam combatê-lo.

Embora avanços normativos importantes tenham sido conquistados desde a Constituição de 1988 à 
Lei nº 7.716/1989 (Lei do Racismo, também conhecida como Lei Caó)6, passando pelo Estatuto da 
Igualdade Racial e pela recente equiparação jurídica entre injúria racial e racismo, o reconhecimento 
jurídico não basta. O desafio contemporâneo é converter o texto da lei em transformação social efe-
tiva, superando o formalismo que historicamente serviu para mascarar a persistência da desigualdade 
racial sob a aparência de neutralidade.

6  Em homenagem ao jornalista, advogado e ex-deputado Carlos Alberto de Oliveira, Caó. Ativista dos direitos civis, ele foi responsável 
por incluir na constituição o inciso que torna o racismo um crime inafiançável e imprescritível. A lei Caó representou um avanço histórico 
ao substituir a antiga Lei Afonso Arinos (1951), que tratava o racismo apenas como uma contravenção penal leve. (Fonte: Castro, 2014.) 

1.
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Reconhecer o racismo como fenômeno estrutural, portanto, é admitir que a luta antirracista é tam-
bém uma luta hermenêutica: exige reconstruir o sentido da igualdade dentro do Direito, deslocando-
-o da igualdade formal para a igualdade substancial, e do discurso da integração para o da reparação 
histórica. Nesse horizonte, a atuação estatal e institucional deve ser compreendida não apenas como 
reação à discriminação, mas também como afirmação ativa de justiça racial. 

O enfrentamento ao racismo no Brasil foi, desde sempre, um campo de disputa entre a letra da lei e 
a densidade da realidade. As conquistas normativas que hoje compõem o arcabouço jurídico antirra-
cista não emergiram da benevolência estatal, mas da pressão histórica dos movimentos negros e da 
luta por reconhecimento travada dentro e fora das instituições.

Como já apontado, a Constituição Federal de 1988 representa o marco inaugural dessa virada para-
digmática. Ao consagrar a dignidade da pessoa humana como fundamento da República e afirmar, no 
Art. 3º, o dever do Estado de promover o bem de todos “sem preconceitos de origem, raça, sexo, 
cor ou quaisquer outras formas de discriminação”, o texto constitucional rompe com a tradição do 
positivismo formalista e assume um compromisso moral e político com a efetividade da igualdade.

Em sequência, a Lei nº 7.716/1989 traduziu esse compromisso em norma penal, tipificando o crime 
de racismo e tornando-o inafiançável e imprescritível – uma das decisões mais contundentes do 
legislador constituinte derivado. Ainda assim, a aplicação da lei expôs a persistência de um padrão 
judicial de neutralização da raça, que transformou o racismo estrutural em injúria pessoal, reduzindo 
o coletivo ao individual e a estrutura à circunstância.

A Lei nº 12.288/2010 (Estatuto da Igualdade Racial) ampliou essa agenda, reconhecendo que a igual-
dade jurídica não basta sem igualdade material de oportunidades e vinculando o Estado à adoção de 
políticas de ação afirmativa. Nesse sentido, a Lei de Cotas (Lei nº 12.711/2012) constitui um instru-
mento de justiça distributiva e reparatória, cujo impacto no ensino público federal – especialmente 
no IFRJ – transcende a inclusão quantitativa: ela reconfigura o espaço educacional como campo de 
redistribuição simbólica e epistêmica.

A Lei nº 10.639/2003, por sua parte, que introduziu o ensino da história e cultura afro-brasileira 
e africana na Educação Básica, consolida a dimensão pedagógica dessa luta. Ao reconhecer a 
centralidade da experiência negra na formação da nação, o Estado finalmente inscreve na escola 
um saber historicamente interditado – gesto que desloca o currículo do eurocentrismo para a 
pluralidade de epistemes.

Apesar desses avanços, o abismo entre norma e realidade permanece. O racismo ainda estrutura 
o acesso à educação, ao trabalho e à cidadania. Por isso, este manual nasce da convicção de que a 
efetividade do direito depende de sua tradução pedagógica: transformar cada lei em prática, cada 
princípio em conduta e cada instituição em espaço ativo de resistência. O IFRJ e o IDPN reafirmam, 
assim, o compromisso de converter o ordenamento jurídico em política viva, orientada pela dignida-
de humana e pela justiça racial.
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1.1 O Que as Pesquisas Dizem sobre Racismo?

Como observa Moreira (2019), a branquitude no Brasil constitui-se como um projeto normativo 
de sociedade, no qual a raça branca é convertida em padrão civilizatório. Esse processo opera não 
apenas na hierarquização fenotípica, mas sobretudo na produção simbólica de valores – a brancura 
torna-se sinônimo de moralidade, racionalidade, beleza e mérito, instaurando uma estética do poder 
que naturaliza a exclusão. Trata-se de uma pedagogia silenciosa que organiza o olhar social e legitima 
a violência sob a forma de normalidade. O racismo, nesse sentido, não é um desvio moral, mas o 
mecanismo de sustentação da própria ideia de humanidade moderna.

Nessa mesma direção, Bento (2022) descreve o “pacto narcísico da branquitude” como o acordo 
tácito que garante a estabilidade desse sistema: um pacto de não ver, não nomear e não se respon-
sabilizar. A recusa da branquitude em se reconhecer como posição de poder é o que mantém seu 
privilégio como invisível – e, portanto, incontestável. Esse silêncio cúmplice funciona como estratégia 
de autodefesa de uma elite simbólica que precisa negar a própria centralidade para conservar a apa-
rência da igualdade formal.

De acordo com artigo publicado no site do Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania (MDHC), 
as denúncias de racismo e injúria racial registradas pelo Disque 100 aumentaram de 3,1 mil em 2023 
para mais de 3,4 mil em 2024, totalizando 5,2 mil violações relatadas em 2024. Esse crescimento 
reflete uma maior conscientização e uso dos mecanismos de denúncia. De acordo com o Fórum 
Brasileiro de Segurança Pública, os crimes de racismo saltaram de 5.100 casos, em 2022, para 11.610 
em 2023, representando um aumento de 77,9%. Por outro lado, os crimes de injúria racial apresen-
taram redução de 14% em relação ao ano anterior, totalizando 13.897 casos registrados em todo 
o território nacional. Tais dados devem ser lidos não como mera ampliação da violência, mas como 
expressão de uma nova consciência política negra. A diminuição dos registros de injúria racial no 
mesmo período, em contraste, aponta para um deslocamento epistemológico: as pessoas negras 
passam a reconhecer o racismo como estrutura coletiva, e não como ofensa individual.

É essa virada subjetiva que Souza (2021) identifica como o processo de reintegração simbólica do 
sujeito negro. Aquele que, antes, era convocado a negar seus traços e ancestralidade agora se afirma 
como corpo político, recusando a lógica de subalternização. Trata-se de um gesto de resistência e 
elaboração psíquica, no qual o “não se calar” deixa de ser apenas reação à dor e torna-se um ato de 
afirmação da dignidade:

Assim, a leitura conjunta desses autores e dados revela que o aumento das denúncias é, 
paradoxalmente, sinal de avanço: é a branquitude sendo forçada a escutar, é o silêncio se 
tornando fala. O racismo deixa de ser o inominável e volta a ser o que sempre foi – um siste-
ma de dominação que agora encontra resistência não apenas nas leis, mas nas subjetividades 
negras que se reconhecem como produtoras de mundo (Souza, 2021).

Historicamente, a violência dirigida à população negra não se limita a uma sucessão de eventos isola-
dos, mas expressa a continuidade de um projeto de poder que utiliza o Direito e as instituições como 
tecnologias de dominação e de subjetivação. O racismo, nesse sentido, não é uma falha moral ou um 
desvio comportamental, mas um regime de verdade que estrutura a própria racionalidade moderna 
– e, portanto, o modo de funcionamento do Estado brasileiro.
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1.2 O Que é o Mito da Neutralidade?

O mito da neutralidade é uma das formas mais sutis de perpetuação do racismo nas instituições. Ele 
faz parecer que o saber, a ciência e o Direito funcionam sem cor, sem classe e sem gênero. Mas, na 
prática, essa suposta imparcialidade reproduz uma lógica antiga: a de que o olhar branco, masculino 
e eurocentrado seria o único capaz de definir o que é racional, verdadeiro e universal.

Como demonstram Silva e Pires (2015), a suposta imparcialidade do Direito serve para ocultar a 
sua base racializada, reafirmando o privilégio branco e deslegitimando as experiências e os saberes 
negros. A neutralidade, portanto, é performática: sustenta a ficção de igualdade enquanto administra 
a desigualdade. Essa “neutralidade” não é ausência de posição; é uma posição de poder. Ela cria o pa-
drão do que é considerado civilizado, inteligente e moral, ao mesmo tempo em que coloca os outros 
corpos – negros, indígenas, periféricos – no lugar da diferença, da emoção, do “outro”.

Em outras palavras: quando uma instituição diz que “trata todos igualmente”, mas ignora as desi-
gualdades históricas que moldam o acesso ao saber, ela não é neutra; ela apenas protege o privilégio.
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2. MAS, AFINAL, O QUE É RACISMO?

O racismo é mais do que um comportamento individual. Trata-se, na verdade, de um sistema de po-
der e dominação que estrutura as relações sociais, econômicas e culturais no Brasil. Ele se manifesta 
tanto nas ofensas explícitas quanto nas formas sutis de exclusão que moldam o acesso à educação, ao 
trabalho, à saúde e à representação política (Carneiro, 2011; Almeida, 2018).

O racismo é um modo de organizar o mundo: quem fala, quem é ouvido, quem tem valor e quem é 
invisibilizado.

Para aprofundar essa compreensão, o psiquiatra negro Chester Pierce (1927–2016) introduziu o 
conceito de microagressões, mostrando que o racismo também se expressa nos gestos cotidianos 
que, isoladamente, parecem pequenos, mas em conjunto produzem desgaste emocional e sofrimen-
to psíquico profundo. Ele chegou a afirmar que o racismo é uma forma de doença social contagio-
sa, pois seus efeitos se multiplicam e se internalizam. Pierce (1970) declarou que “o miniataque é a 
substância do racismo”, evidenciando que esses ataques pequenos, discretos, porém contundentes, 
produzem efeitos que repercutem para além do momento e da circunstância em que acontecem.

De acordo com Pierce, podemos identificar três tipos principais de microagressão:

•	 Microassaltos: atitudes abertas de hostilidade ou desprezo, como ofensas verbais, olha-
res de desconfiança ou exclusões deliberadas;

•	 Microinsultos: comportamentos sutis que comunicam a ideia de inferioridade, como 
quando alguém se espanta com a “boa fala” de uma pessoa negra ou a elogia por ser 
“educada demais”;

•	 Microinvalidações: negação das experiências de racismo vividas por pessoas negras, 
quando frases como “isso acontece com todo mundo” ou “não foi por cor” deslegitimam 
o sofrimento e reforçam a lógica da negação.

2.1 Pensadores Fundamentais

Para entender como essas estruturas de poder e as microagressões funcionam na prática, é essencial 
conhecer as ideias de autores que dedicaram a vida a estudar o racismo. Frantz Fanon, Bell Hooks e 
Cornel West explicam como essa discriminação afeta não apenas a mente das pessoas, mas também 
a maneira como a sociedade é organizada.

Frantz Fanon (1925–1961)
Mostrou que o racismo não é só 

violência física: é também uma hie-
rarquia invisível que pessoas negras 
são forçadas a carregar dentro de si, 

afetando sua autoestima e identidade.

Bell Hooks (1952–2021)
Revelou que o racismo não age sozinho: 
ele se junta ao machismo e à exploração 
econômica, criando uma opressão ainda 

pior para mulheres negras.

Cornel West (1953–)
Demonstrou que o racismo se 

mantém através de um duplo movi-
mento: marginaliza sistematicamente 
a população negra enquanto trata a 

supremacia branca como algo normal 
na política e na cultura.
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2.2 O Racismo É um Sistema de Controle

Não são apenas de “microagressões” isoladas. O racismo é um mecanismo organizado que:

•	 reforça desigualdades já estruturadas na sociedade;
•	 silencia vozes dissidentes que questionam o sistema;
•	 cria opressões em camadas, como explica Kimberlé Crenshaw.

A interseccionalidade (conceito de Crenshaw) nos mostra que, quando uma pessoa é negra, mu-
lher, pobre e LGBTQIA+, as opressões se multiplicam, não se somam. A vulnerabilidade é po-
tencializada.

2.3 Como o Racismo Impacta o Dia a Dia?

•	 Cultura e Identidade – O racismo ocorre tanto no nível individual quanto no coletivo e, nesse 
processo, promove práticas de discriminação que resultam no apagamento, na apropriação e na 
desvalorização de culturas fundamentais para a construção da identidade subjetiva e social.

•	 Dimensão psicológica e social – A vivência constante de situações de discriminação gera impactos 
psicológicos significativos, que podem se manifestar em traumas, experiências de violência, isola-
mento social, baixa autoestima, entre outros efeitos nocivos.

•	 Perpetuação de desigualdades – Essa realidade reverbera em múltiplas dimensões da vida, res-
tringindo o acesso a direitos fundamentais como educação, saúde, cultura, moradia e trabalho, 
contribuindo para a manutenção de um ciclo persistente de desigualdade.

O racismo cotidiano age de maneira sutil, mas constante; são aquelas situações que se repetem todos 
os dias e reforçam hierarquias raciais, marginalizando pessoas não brancas. Como explica Kilomba 
(2019),7 ele aparece através de:

•	 Comentários que parecem “inofensivos”;
•	 Gestos e olhares de desconfiança;
•	 Comportamentos que excluem ou inferiorizam.

O racismo também se manifesta por meio de mecanismos culturais que utilizam a “descontração” 
como ferramenta; é a discriminação assumindo uma forma específica, muitas vezes amparada pelo 
contexto social do lazer e do humor. Nesse sentido, Moreira (2019)8 alerta sobre o racismo recrea-
tivo: a violência racial disfarçada de “brincadeira”.

Como identificar:

•	 Piadas que focam em traços físicos ou culturais negros;
•	 Imitações caricatas a fim de ridicularizar estereotipadas;
•	 Situações de zoação que tentam diminuir ou humilhar.

7  Em Memórias da Plantação, obra publicada em 2019, Grada Kilomba explica que o racismo cotidiano se apresenta por meio de discur-
sos, gestos e práticas que parecem banais, mas que servem para manter as relações de poder racialmente desiguais. Essas ações operam 
de forma insidiosa, sendo muitas vezes justificadas como “piadas”, “mal-entendidos ou “simples opiniões”.
8  Em sua obra, Adilson Moreira descreve o racismo recreativo como uma estratégia de dominação racial que utiliza o humor para disfar-
çar a violência racial. O riso coletivo diante de situações vexatórias naturaliza e legitima a discriminação, enquanto reforça a supremacia 
branca. Esse tipo de racismo não é apenas uma questão de “maldade individual”, mas um projeto estruturado para perpetuar privilégios 
e excluir corpos negros dos espaços de dignidade e pertencimento.
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Por que isso é grave?

•	 Porque o riso coletivo faz com que a discriminação pareça algo aceitável ou natural;
•	 Porque quem reclama ou se sente ofendido costuma ser criticado por não ter sendo de 

humor;
•	 Porque esse tipo de atitude é não apenas maldade individual, mas também uma estratégia 

para manter privilégios.

Entender o racismo em suas múltiplas expressões é essencial para diferenciar as formas que ele assu-
me no cotidiano, seja em práticas estruturais, seja em ações interpessoais ou simbólicas. Apesar das 
semelhanças com o racismo, o foco da injúria racial é individual, enquanto o racismo é um crime de 
natureza coletiva e estrutural. 

O racismo atinge grupos inteiros e restringe o acesso a direitos fundamentais, como oportunidades 
de emprego, educação e saúde. Segundo Almeida (2018), “o racismo é uma forma sistemática de 
discriminação que tem a raça como fundamento. Ele se manifesta por meio de práticas conscientes 
e inconscientes que culminam em desvantagens ou privilégios para indivíduos, a depender do grupo 
racial ao qual pertencem”.

Já a injúria racial consiste na ofensa direta à dignidade e à honra subjetiva do indivíduo, com base em 
sua raça, cor, etnia ou origem. Esse crime ocorre, por exemplo, quando alguém é atacado verbal-
mente por expressões racistas.

Quadro Comparativo entre Injúria Racial e Racismo

INJÚRIA RACIAL* RACISMO

O foco é indivíduo (a ofensa é direta) O foco é coletivo (atinge todo um grupo)

Ofende a honra pessoal Viola direitos fundamentais

Exemplo: chamar alguém de macaco Exemplo: impedir acesso de negros a espaços

*Desde 2023, a injúria racial foi equiparada ao crime de racismo na legislação brasileira, com penas mais severas.

 Fonte: Os autores (2026).

A equiparação da injúria racial ao crime de racismo, consolidada pela Lei nº 14.532/2023, representa 
um avanço importante na luta jurídica e simbólica contra o racismo no Brasil. Contudo, é preciso 
compreender que essa conquista não é apenas normativa: é também histórica e política.

Durante décadas, a distinção entre injúria racial e racismo serviu como uma zona de conforto ins-
titucional: uma brecha que tratava a violência racial como um mero conflito interpessoal, apagando 
sua natureza estrutural. Essa separação, herdada de uma lógica penal que individualiza o conflito e 
despolitiza a dor, produziu uma pedagogia da impunidade.

A nova lei corrige uma parte dessa injustiça ao reconhecer que a ofensa racial é dirigida não apenas 
a um indivíduo, mas a todo um grupo historicamente subalternizado. No entanto, nenhuma lei é au-
tossuficiente. O texto legal, por mais avançado que seja, não transforma a realidade se as instituições 
— especialmente as de ensino e justiça — não se reposicionarem eticamente diante do racismo.
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Portanto, o marco legal de 2023 deve ser lido menos como um ponto de chegada e mais como um 
convite à coerência institucional – para que escolas, universidades e órgãos públicos compreendam 
que o enfrentamento ao racismo se faz não apenas pela sanção, mas também pelo compromisso 
ativo com a escuta, a reparação e a educação antirracista.

2.4 Racismo, Injúria Racial, Bullying e Preconceito:
Como Diferenciá-los no Ambiente Escolar?

OS NÚMEROS NÃO MENTEM:9,10

•	 54% dos professores já viram situações de racismo entre estudantes;
•	 Esse número salta para 67% no Fundamental II;
•	 E chega a 86% no Ensino Médio.

Isso significa que em quase 9 em cada 10 salas de aula do Ensino Médio ocorrem casos de racismo. 
Isso não é exagero; é uma epidemia silenciosa que precisamos enfrentar.

9  Os dados apresentados a seguir, obtidos de um levantamento realizado pelo Instituto Fundação Itaú em parceria com a Equidade.info 
(Ferraz, 2024), apontam que mais da metade dos docentes (54%) reconhece a ocorrência de situações de racismo entre os estudantes. 
Esse índice sobe para 67% no Ensino Fundamental II e alcança 86% no Ensino Médio, revelando o quanto a discriminação racial está 
enraizada no cotidiano das escolas.
10  Com base nesse diagnóstico, o Instituto Federal do Rio de Janeiro (IFRJ), por intermédio da Diretoria de Diversidade e Ações Afir-
mativas (Didaa), instituiu uma Portaria de Regulamentação para o Enfrentamento ao Racismo Institucional – Portaria nº 227/2025/GR 
(11.01.64). Essa medida busca ir além do simples reconhecimento da existência de práticas discriminatórias, promovendo ações concretas 
e sistêmicas voltadas à superação do racismo no espaço escolar e ao fortalecimento de políticas de equidade racial.

GUIA RÁPIDO: IDENTIFICANDO AS DIFERENÇAS

RACISMO ESTRUTURAL

•	 O que é: sistema que nega oportunidades coletivas;
•	 No IFRJ: a instituição tem se empenhado na elaboração de documentos 

que assegurem um percentual de gestores(as) negros(as) – como previsto 
na minuta da Política de Ações Afirmativas que será discutida coletivamen-
te – e coíbam a tolerância a atos discriminatórios, conforme estabelece a 
Portaria nº 227/2025;

•	 Pense: “Isso prejudica toda a comunidade negra?”.

 INJÚRIA RACIAL

•	 O que é: ofensa direta usando termos racistas;
•	 Exemplo: chamar alguém de “macaco”, “negão sujo”;
•	 Pense: “Essa palavra/expressão ofende pela cor?”.
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BULLYING RACIAL

•	 O que é: a prática de ataques repetidos por causa da raça;
•	 Exemplo: apelidos humilhantes, exclusão constante, ameaças;
•	 Pense: “Isso está acontecendo várias vezes?”.

PRECONCEITO RACIAL

•	 O que é: ideias preconcebidas sobre negros;
•	 Exemplo: “Cabelo ruim”, “negro é burro”, “isso é coisa de preto”;
•	 Pense: “Estão julgando pela cor, não pela pessoa?”.
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O IFRJ preza pelo bem-estar e desenvolvimento integral de sua comunidade acadêmica. Para isso, 
dispõe de uma robusta estrutura institucional, composta por órgãos dedicados ao atendimento, aco-
lhimento e acompanhamento de sua comunidade escolar. Essa rede de suporte visa garantir um 
ambiente seguro, inclusivo e propício ao aprendizado, onde cada membro da comunidade se sinta 
valorizado e respeitado.11

3.1. A Estrutura Institucional de Enfrentamento ao Racismo

O IFRJ mantém uma rede articulada entre a Reitoria e os campi para garantir que as ações de enfren-
tamento ao racismo não sejam isoladas, mas sim parte de uma política institucional contínua. Conhe-
ça os principais órgãos e suas atribuições:

Ouvidoria e Plataforma Fala.BR

•	 É a porta de entrada oficial para qualquer denúncia, reclamação ou manifestação.
•	 Função: receber, realizar o exame preliminar e tramitar as denúncias de racismo. 
•	 Materialidade: a Ouvidoria orienta que o denunciante apresente indícios mínimos (quem pre-

senciou, datas, documentos ou testemunhas) para viabilizar a apuração (Art. 6º, §2º).

Gestão Superior (Reitoria e Direções-Gerais)

•	 Composta pelo(a) reitor(a), pró-reitores e diretores de campi, representa a autoridade máxima 
de decisão e encaminhamento.

•	 Função social: convocar a comunidade acadêmica para reflexão e discussão sobre casos ocorri-
dos, visando soluções coletivas e pedagógicas, sempre preservando o sigilo dos envolvidos.

•	 Função legal: encaminhar obrigatoriamente suspeitas de crimes de racismo e violações de direi-
tos de crianças e adolescentes às autoridades competentes (Polícia Federal, Ministério Público e 
Conselho Tutelar).

Neabi (Núcleo de Estudos Afro-Brasileiros e Indígenas)

•	 Órgão consultivo e propositivo fundamental na política antirracista da instituição.
•	 Função: colaborar com as pró-reitorias e diretorias na promoção de capacitações, palestras e 

ações educativas. Sua participação técnica é essencial para fundamentar a análise de casos de 
racismo institucional.

11  É fundamental destacar que o enfrentamento ao racismo não constitui tarefa exclusiva da vítima que o sofre, mas responsabilidade de 
toda a coletividade, a quem incumbe, como dever mínimo de civilidade, adotar uma postura ativa e antirracista. Não raro, presenciamos 
situações de discriminação racial que, entretanto, são silenciadas ou ignoradas por aqueles que as testemunham. Tal comportamento se 
traduz no que Almeida (2019) denomina como racismo estrutural: a normalização da discriminação racial como parte da própria arquite-
tura institucional, que opera mesmo na ausência de intenção consciente de discriminar. 

3. COMO AGIR EM SITUAÇÕES DE RACISMO NO IFRJ
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Redes de Cuidado e Saúde (Sersa e CST)

•	 Setores responsáveis pelo suporte psicossocial aos envolvidos.
•	 Função: garantir o acolhimento de vítimas e, conforme a necessidade, o encaminhamento de 

agressores para serviços de saúde mental.

Pró-Reitorias e Diretorias Sistêmicas

•	 Órgãos da Reitoria que planejam as políticas de ensino, pesquisa, extensão e gestão de pessoas.
•	 Função: promover ações preventivas e garantir que o fluxo de denúncias e acolhimento seja 

seguido em toda a rede IFRJ (Art. 5º).
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4. PROCEDIMENTOS EM CASO DE AÇÃO RACISTA OU DISCRIMINATÓRIA 
CONTRA DISCENTES

A portaria de regulamentação que estabelece os Procedimentos de Acolhimento, Denúncia e Sanção 
Disciplinar para o Enfrentamento ao Racismo Institucional no Instituto Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia do Rio de Janeiro assegura que os agentes públicos do IFRJ deverão seguir alguns trâmi-
tes nos casos envolvendo discentes do IFRJ. 

Sempre que a vítima for um estudante, a Coordenação Técnico-Pedagógica (CoTP) e a Direção 
de Ensino assumem o protagonismo do acolhimento e registro.

PASSO 1 | PROTEÇÃO À VÍTIMA

Cabe à Coordenação Técnico-Pedagógica (CoTP) e à Direção de Ensino:

•	 Realizar a escuta inicial e imediata;
•	 Assegurar o suporte psicossocial e avaliar medidas de proteção, como a alteração de 

enturmação no Sistema Integrado de Gestão de Atividades Acadêmicas (Sigaa);
•	 Evitar a revitimização, garantindo que o estudante esteja acompanhado por pessoa de 

sua confiança;
•	 Diferenciar a abordagem por idade: no acolhimento de estudantes maiores de 18 

anos, o setor responsável deve dialogar diretamente com o discente sobre todos os 
procedimentos administrativos (Art. 12, §1º, II, da Portaria 227/2025).

PASSO 2 | FORMALIZAÇÃO INTERNA E EXTERNA 

Cabe à Ouvidoria:

•	 Fazer a ocorrência imediatamente no Registro de Acompanhamento do Estudante, 
fornecendo cópia à vítima ou ao responsável;

•	 Formalizar a denúncia junto à CoTP, à Direção de Ensino e à Direção-Geral do cam-
pus para os encaminhamentos devidos (Art. 12, §1º, da Portaria 227/2025);

•	 Orientar obrigatoriamente a vítima ou os responsáveis a formalizar a denúncia na 
plataforma Fala.BR, enfatizando a necessidade de envio de comprovação mínima dos 
atos (Art. 12 da Portaria 227/2025);

•	 Informar aos supostos praticantes do ato sobre os fluxos de apuração e processamen-
to que serão iniciados;

•	 Informar sobre o registro de Boletim de Ocorrência (Lei nº 7.716/89 e Lei nº 
14.532/23).
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A instituição deve agir independentemente da decisão da vítima ou de seus responsáveis, em especial 
se o estudante for menor de 18 anos. Caso a família se recuse a levar o caso às autoridades externas, 
a gestão do campus deve manter obrigatoriamente os trâmites administrativos internos.

PASSO 3 | INSTRUÇÃO E SANÇÃO DISCIPLINAR

Cabe à autoridade máxima do setor (Direção-Geral e/ou Direção de Ensino):

•	 Convocar: (1º) os responsáveis legais (em caso de menores de 18 anos) para ciência 
dos fatos e procedimentos; (2º) o Conselho Disciplinar; e (3º) o Conselho Tutelar.

•	 Encaminhar o caso à Comissão Disciplinar (com participação do Neabi) para aplica-
ção das sanções previstas no Regulamento de Convivência, consideradas como faltas 
graves;

•	 Notificar o Conselho Tutelar ou o Ministério Público, conforme a natureza do ato e 
a idade dos envolvidos.

A Comissão Disciplinar é um colegiado de servidores estáveis (docentes e técnico-administrati-
vos) designado por portaria da Direção-Geral do campus. Para casos de racismo ou injúria racial, 
conforme o Art. 10 da Portaria nº 227/2025, é obrigatória a participação de representantes do 
Neabi na composição do grupo. Cabe a essa comissão a instrução do processo, a garantia do direi-
to à ampla defesa e a recomendação da medida disciplinar cabível.

4.1 Fluxo de Responsabilidades e Encaminhamentos:
Denúncias Envolvendo Discentes

A tabela a seguir sistematiza as etapas de atuação institucional diante de uma denúncia de racismo ou 
discriminação em que a vítima seja um estudante. O fluxo observa o rito de prioridade estabelecido 
na Portaria nº 227/2025, garantindo que as comunicações aos responsáveis legais e aos órgãos de 
proteção (Conselho Tutelar) ocorram em conformidade com o Estatuto da Criança e do Adoles-
cente (ECA) e as normas internas do IFRJ.

ETAPA DO FLUXO RESPONSÁVEL  
PRINCIPAL

DIFERENCIAL PARA 
MENORES DE 18 ANOS

BASE LEGAL 
(PORTARIA  
Nº 227/2025)

Acolhimento e
Escuta

CoTP e Direção de 
Ensino

Garantia de acompanhante 
de confiança e apoio

psicossocial
Art. 12, §1º

Notificação de
Responsáveis

Autoridade máxima 
do setor (diretor)

Ato obrigatório antes
de acionar a Comissão

Disciplinar
Art. 12, §4º

(Continua)
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Registro e
Formalização

CoTP/Vítima ou res-
ponsáveis

Registro no acompanha-
mento do estudante e
denúncia no Fala.BR

Art. 12, Caput

Instrução Disciplinar Comissão Disciplinar 
(com Neabi)

Avaliação técnica da
conduta sob a perspectiva 

antirracista
Art. 10 e 12

Notificação Externa Direção-Geral
Acionamento do Conselho 

Tutelar após os ritos
internos

Art. 12, §4º

       CoTP: Coordenação Técnico-Pedagógica; Neabi: Núcleo de Estudos Afro-Brasileiros e Indígenas.

Fonte: Os autores (2026).

4.2. O que Fazer em Caso de Ação Racista ou Discriminatória
Envolvendo Agentes Públicos?12

Toda denúncia de racismo que envolva servidores, terceirizados ou quaisquer agentes públicos do 
IFRJ deve ser tratada com a mesma seriedade e celeridade de outras faltas funcionais graves. O 
racismo, enquanto violação de direitos humanos, é também infração funcional e afronta direta aos 
princípios da Administração Pública – especialmente os da dignidade da pessoa humana, legalidade, 
impessoalidade e moralidade, segundo o Art. 37 da Constituição Federal (Brasil, 1988). 

O enfrentamento institucional exige que cada setor atue de maneira articulada, conforme estabeleci-
do na Portaria nº 225/2025, priorizando o acolhimento, o registro e a responsabilização.13 

Nas denúncias envolvendo agentes públicos, a CoGP (nos campi) ou a DGP (na Reitoria), em con-
junto com a Direção-Geral e o setor de Saúde (Sersa ou CST), deve garantir acolhimento imediato, 
atendimento psicossocial, orientação sobre fluxos, garantia de sigilo e, se necessário, afastamento 
para tratamento de saúde ou remoção de campus (Art. 17, §1º, da Portaria nº 227/2025).

Acolhimento e proteção da vítima

•	 Realizar escuta acolhedora e sigilosa da vítima, com atendimento psicossocial e orientação sobre 
os fluxos administrativos aplicáveis;

•	 Garantir, se necessário, o direito ao afastamento temporário para tratamento de saúde (confor-
me Lei n° 8.112/1990) e a remoção de campus, seguindo fluxo específico;

•	 Fazer acompanhamento contínuo da pessoa vitimada em sua vida laboral.

12  Como agentes públicos, conforme o parágrafo único do Art. 4º da Portaria Nº 227/2025, entendem-se “servidores docentes e 
técnico-administrativos(as) em Educação, terceirizados, estagiários, monitores e contratados no IFRJ na condição de integrante(s) da 
comunidade escolar”.
13  As situações de racismo ou injúria racial praticadas por agentes públicos – sejam docentes, sejam técnicos administra-
tivos ou terceirizados – configuram infração funcional grave e devem ser tratadas conforme os procedimentos previstos na Por-
taria nº 227/2025-GR do IFRJ, em consonância com as Leis nº 7.716/1989, nº 8.069/1990, nº 14.532/2023 e nº 14.811/2024. 
Essas ocorrências afetam não apenas indivíduos, mas também a integridade institucional e o dever constitucional de promoção da 
igualdade racial.

(Continuação)



26

O acolhimento é o primeiro ato reparatório e educativo da instituição: ele afirma o compro-
misso do IFRJ com uma cultura antirracista e humanizada.

Formalização e encaminhamento da denúncia

De acordo com o Art. 17, §2º, da Portaria nº 227/2025, a denúncia deve ser:

•	 Formalizada pelo agente público vitimado ou por qualquer pessoa que presencie/tenha 
conhecimento do fato;

•	 Encaminhada à chefia imediata + à Direção-Geral do campus OU à chefia imediata + à 
DGP na Reitoria;

•	 Em casos entre agentes públicos, a chefia deve orientar o registro complementar via 
plataforma Fala.BR.

A atuação institucional é obrigatória e deve ocorrer independentemente da decisão da 
vítima, especialmente em casos envolvendo menores de 18 anos, pois o racismo é um 
crime de ação pública incondicionada.

Apuração e Notificação Formal ao Servidor

A apuração dos fatos ocorre por meio dos seguintes procedimentos correcionais internos:

•	 A denúncia recebida pela DGP ou Direção-Geral motiva a instauração de um processo 
administrativo (como o PAD) para apurar a autoria e materialidade;

•	 Segundo o Art. 23 da Portaria nº 227/2025, as sanções só são aplicadas após a con-
clusão de processos que sigam a legislação vigente (Lei nº 8.112/1990). A notificação 
formal ao servidor acusado é feita pela Comissão Processante designada para o caso. 
Essa notificação deve ser por escrito, informando a abertura do processo e garantindo o 
direito ao contraditório e à ampla defesa;

•	 O Neabi deve acompanhar as etapas conforme o Art. 10 da Portaria nº 227/2025.

Encaminhamentos externos e sanções

•	 Em casos de violência física ou grave ameaça, a Direção-Geral ou a DGP deve registrar no-
tícia-crime na delegacia ou no Ministério Público (Art. 19 da Portaria nº 227/2025);

•	 Podem incluir advertência, suspensão ou exoneração/demissão, dependendo da gravidade e 
após o encerramento do processo: 

o	 Advertência ou suspensão em caso de condutas leves ou isoladas;
o	 Demissão ou exoneração em casos graves, reincidentes ou dolosos.

Conforme o Art. 24 da Portaria nº 227/2025, as punições administrativas não excluem a responsa-
bilidade civil ou penal do infrator.
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Devolutiva e reparação institucional

•	 O resultado da apuração deve ser comunicado à vítima de forma ética e sigilosa.
•	 O Neabi e a Ouvidoria devem acompanhar o caso até a sua conclusão, garantindo me-

didas de reparação simbólica e pedagógica. 
•	 Os dados consolidados devem compor o Relatório Anual de Enfrentamento ao Ra-

cismo, como forma de monitoramento institucional.

Acompanhamento e encerramento do processo

•	 Comunicar de maneira transparente as decisões às partes.
•	 Adotar medidas reparatórias e pedagógicas.
•	 Fazer o registro estatístico para políticas preventivas.

 PERGUNTAS FREQUENTES  RESPOSTAS SEGUNDO O MANUAL

Quem formaliza? A vítima ou o agente público que presenciar o fato 
(Portaria n° 227/2025. §2º, Art. 17).

Para onde encaminhar?

À chefia imediata e à Direção-Geral do campus

OU

À chefia imediata e à DGP na Reitoria
(Portaria n° 227/2025 §2º, Art. 17).

Como é a notificação? Por meio de processo administrativo/disciplinar, garantindo 
contraditório e ampla defesa (Portaria n° 227/2025, Art. 23).

Quem notifica? A instância administrativa/comissão responsável pela instrução 
do processo.

Pode haver punição imediata?
Não. Sanções exigem conclusão de processo e ocorrem entre 
30 e 60 dias após a advertência (Portaria n° 227/2025, Art. 23, 

Parágrafo Único).

   DGP: Diretoria de Gestão e Valorização de Pessoas.

Fonte: Os autores (2026).



28

TABELA DE ALINHAMENTO INSTITUCIONAL

ÓRGÃO/
RESPONSABILIDADE FUNÇÃO NO FLUXO BASE LEGAL

CoGP/DGP Acolhimento e abertura de PAD Portaria nº 227/2025, Artigo 17

Sersa/CST Atendimento psicossocial Portaria nº 227/2025, Artigo 17

Neabi Participação obrigatória em
comissões Portaria nº 227/2025, Artigo 10

Ouvidoria (Fala.BR) Registro oficial e transparência Lei nº 13.460/2017

Direção-Geral Comunicação a autoridades Portaria nº 227/2025, Artigo 19

CoGP: Coordenação de Gestão de Pessoas; CST: Coordenação-Geral de Saúde do Trabalhador; DGP: Diretoria de 
Gestão e Valorização de Pessoas; Neabi: Núcleo de Estudos Afro-Brasileiros e Indígenas; PAD: Processo Administrativo 
Disciplinar; Sersa: Serviço de Saúde.

     Fonte: Os autores (2026).



29



30

REFERÊNCIAS PARA UMA EDUCAÇÃO ANTIRRACISTA

Para aprofundar a compreensão sobre a questão racial, convidamos você a explorar estas obras es-
senciais, que oferecem diferentes perspectivas e análises sobre o tema:

•	 Análises de alguns tipos de resistência | Amílcar Cabral

•	 Branquitude: racismo e antirracismo | Instituto Ibirapitanga

•	 Como ser um educador antirracista |Bárbara Carine Soares Pinheiro 

•	 Dispositivo de racialidade: a construção do outro como não ser como fundamento do ser | Sueli Carneiro 

•	 Interseccionalidade | Carla Akotirene

•	 Letramento racial | Adilson José Moreira

•	 Lugar de fala | Djamila Ribeiro

•	 Lugar de negro | Lélia Gonzalez

•	 Memórias da plantação: episódios de racismo cotidiano | Grada Kilomba

•	 Necropolítica | Achille Mbembe

•	 O genocídio do negro brasileiro: processo de um racismo mascarado | Abdias do Nascimento 

•	 Olhares negros: raça e representação | Bell Hooks

•	 Pele negra, máscaras brancas | Frantz Fanon

•	 Quarto de despejo: diário de uma favelada | Carolina Maria de Jesus 

5.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O racismo no Brasil é uma arte da dissimulação. Não se anuncia como discriminação racial institucio-
nalizada, mas se naturaliza como rotina.

Diferentemente do apartheid sul-africano ou da segregação norte-americana, o racismo brasileiro se 
sustenta na cordialidade da exclusão – ele opera no elogio seletivo, no silêncio cúmplice e na pedago-
gia da omissão. Por isso, o combate a ele se faz não apenas com leis, mas também com consciência 
institucional e formação ética.

É nesse sentido que o Manual de Enfrentamento ao Racismo em Espaços Acadêmicos do IFRJ, em par-
ceria com o IDPN, surge como instrumento político, educativo e afetivo para desmontar as engrena-
gens da desigualdade racial no coração da educação pública.

Como afirma Pinheiro (2023, p. 45), “a escola não é neutra: ou ela reproduz o racismo, ou ela o 
enfrenta”. Este é justamente o ponto de partida do manual: transformar a escola de reprodutora de 
privilégios a agente de justiça.

Toda instituição que silencia as vozes negras em seus currículos, processos seletivos e decisões ad-
ministrativas reitera a velha narrativa da supremacia branca; não por ódio declarado, mas por inércia 
epistemológica.

Nesse sentido, a crítica de Akotirene (2019) aprofunda essa leitura ao lembrar que o racismo nunca 
age sozinho: ele é interseccional. Atravessa gênero, classe e sexualidade (Akotirene, 2019).

No Brasil, mulheres negras, pessoas periféricas e LGBTQIA+ negras vivem múltiplas camadas de ex-
clusão. Assim, enfrentar o racismo institucional significa construir políticas que reconheçam as com-
plexidades das vidas negras, não apenas a presença de corpos negros, mas também a legitimidade de 
suas experiências como fundamento da ação pedagógica.

É aqui que Rene Silva14 mostra um ponto essencial: o direito à narrativa. Ao criar o Voz das Comuni-
dades, ele mostrou que quem conta a história muda o mundo (Lavarda, 2019).

Nas escolas e universidades, o racismo se perpetua justamente quando os estudantes negros são 
tratados como “objetos de estudo”, e não como autores de conhecimento.

Este manual, ao propor escuta ativa, acolhimento e protagonismo discente, afirma que o IFRJ não fala 
pelos sujeitos negros; fala com eles.

Como lembra Carvalho (2020, p. 17-18), “o racismo persiste por falta de escuta às vozes negras, adoe-
cendo psiquicamente e exigindo uma pedagogia do cuidado, com escuta como reparação afetiva”.

Preta Rara15 denuncia, em suas performances e relatos, que as instituições reproduzem o racismo nas 
hierarquias cotidianas:  quem é ouvido, quem é promovido, quem é lembrado (Sudré, 2019). Ela 
mostra que a violência racial mora não apenas nas ofensas explícitas, mas também nas sutilezas do 

14  Fundador do Voz das Comunidades, jornal comunitário do Complexo do Alemão (RJ). Criado em 2005, o veículo ganhou destaque 
nacional em 2010 ao cobrir a ocupação policial da região a partir da perspectiva dos moradores. Rene é referência em comunicação 
periférica e ativismo social.
15  Mulher negra, periférica, que transformou sua história de dor em luta coletiva. De empregada doméstica a professora, artista e 
ativista reconhecida internacionalmente, ela denuncia o racismo estrutural e a exploração do trabalho doméstico no Brasil, mostrando 
que é possível romper ciclos de pobreza e subalternização pela educação, pela arte e pela organização política.
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reconhecimento – na burocracia que exclui e na neutralidade que mascara. O manual enfrenta essas 
questões ao propor uma pedagogia institucional que não teme a palavra “racismo” e faz da nomeação 
o primeiro passo da reparação.

Ao apontar que imaginar o futuro é um ato político, Ramos (2017, p. 87) convoca-nos a pensar o 
IFRJ como espaço de imaginação republicana – onde as diferenças não são toleradas, mas celebradas.

Como lembra Carvalho (2020, p. 17), a escuta das vozes negras é essencial para reeducar relações 
raciais, promovendo metodologias afetivas que visibilizam falas silenciadas pelo racismo. Essa pers-
pectiva exige uma pedagogia do cuidado, na qual a escuta se torna ferramenta de reparação, e o 
acolhimento um ato político de resistência. Nesse sentido, o manual também se propõe a institucio-
nalizar o afeto: transformar o acolhimento em prática, o cuidado em norma, e o suporte psicológico 
em parte essencial da resposta antirracista.

Carvalho (2020) nos ensina que superar o racismo exige reeducar as emoções e descolonizar os afe-
tos: deslocar o olhar racional e permitir que o sentir também se torne um modo de conhecer. Em sua 
epistemologia jongueira, o saber nasce do corpo, da roda, do canto e do encontro; lugares em que a 
dor se transforma em canto, e o trauma, em memória compartilhada. A educação antirracista, nesse 
sentido, não se limita à mudança de conteúdos: ela requer uma transformação do sentir, uma rea-
prendizagem coletiva sobre como existir com dignidade e empatia. Ao propormos que a instituição 
pública acolha e escute, reconectamos o emocional ao institucional, reafirmando este compromisso: 
a justiça institucional exige que nenhum relato seja silenciado e que toda a dor encontre o devido 
amparo e resposta. Combater o racismo, portanto, é também criar espaços onde o afeto se converta 
em consciência, e a escuta, em reparação.  Como declara a doutora Angela Borges Kimbangu (2025, 
p.25), “pra nós tem chão. Tem caminho”.
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